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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0026854-41.2006.815.2002 –  7ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTES : José Carlos Barbosa e outros
ADVOGADO : Abraão Brito Lira Beltrão
APELADA : A Justiça Pública

Pedido  de  habilitação  da  OAB.  Descabimento.
Conduta do réu que não guarda pertinência com
sua  profissão  de  advogado.  Ausência  de
infringência  às  normas  do  Estatuto  da  OAB.
Indeferimento. 

- No caso dos autos, a conduta do réu não violou
as  normas  do  referido  estatuto  ou  mesmo  os
direitos  e  garantias  legais  assegurados  ao
exercício profissional. Ademais, a sua atuação nos
autos,  não guarda pertinência com sua profissão
de advogado.

Vistos, etc.

Trata-se  de  pedido  de  habilitação  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil  –  OAB – Seccional  da Paraíba,  em favor  de José
Carlos  Barbosa,  apelante/apelado,  no  qual  figura  como  um  dos  réus
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condenados pelo crime do art. 333 do Código Penal.

A  OAB  alega  que  o  crime  decorreu  por  razões
estritamente ligadas ao exercício da atividade laboral do recorrente. Aduz,
ainda, que é entidade de classe habilitada à defesa de seus membros ou
associados,  conforme  preceitua  o  art.  49,  parágrafo  único,  da  Lei
8.906/1994.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em
parecer subscrito pelo Promotor de Justiça convocado, Dr. Amadeus Lopes
Ferreira, manifestou-se pelo não provimento do pedido (fls. 4.925/4.927).

Os autos vieram-me conclusos.

Decido.

Analisando  as  alegações  apresentadas  pela  OAB  -
Paraíba verifica-se que o pedido não merece acolhimento.

Com efeito, estabelece o art. 49, parágrafo único, da
Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) que:

“Art.  49.  Os  Presidentes  dos  Conselhos  e  das
Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial
e  extrajudicialmente,  contra  qualquer  pessoa  que
infringir as disposições ou os fins desta Lei.
Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput
deste  artigo  têm,  ainda,  legitimidade  para  intervir,
inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos
em que sejam indiciados,  acusados ou ofendidos os
inscritos na OAB”.

Pela redação do parágrafo único, é possível a OAB atuar
como assistente nos processos em que sejam réus advogados inscritos em
seus quadros. 

Ainda,  segundo  se  infere  do  caput do  artigo,  é
condição fundamental  da legitimidade da assistência  a infringência das
disposições ou fins da lei do seu estatuto.

Dentro  desse  contexto,  não  vislumbro  na  espécie  a
ocorrência de qualquer violação às normas do referido estatuto ou mesmo
a  violação  aos  direitos  e  garantias  legais  assegurados  ao  exercício
profissional.

Nesse sentido é a jurisprudência:
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“Pedido  de  habilitação  como  assistente.  OAB.
Ação penal privada. Ausência de infringência às
normas  do  Estatuto  da  OAB.  Indeferimento.
Ausente qualquer violação às normas do estatuto
da  OAB  ou  mesmo  violação  aos  direitos  e
garantias  legais  assegurados  ao  exercício
profissional,  deve  ser  indeferido  pedido  de
habilitação  como  assistente  por  parte  da  OAB.
Apelação criminal.  Ação penal  privada.  Queixa-crime.
Não abrangência a todos os responsáveis. Princípio da
indivisibilidade.  Renúncia  tácita.  Extinção  da
punibilidade.  Configuração.  A  ação  penal  privada  é
regida pelo princípio da indivisibilidade, de modo que a
queixa-crime  contra  qualquer  dos  autores  do  crime
obrigue ao processo de todos,  sob pena da renúncia
tácita  e,  consequentemente,  a  extinção  da
punibilidade”. (TJ-RO  -  APL:
00152338320128220501  RO  0015233-
83.2012.822.0501,  Relator:  Desembargador
Valdeci Castellar Citon, Data de Julgamento:
26/11/2014,  2ª  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação:  Processo  publicado  no  Diário
Oficial em 09/12/2014.). Destaquei.

Ora, de uma análise perfunctória, observa-se que o réu
José Carlos Barbosa, restou condenado ao crime de corrupção ativa, por
ter,  juntamente  com  os  demais  réus,  oferecido  vantagem  indevida  a
funcionário  público  com  o  propósito  de  fomentar  e  viabilizar  seus
negócios,  desobrigando-se  do  pagamento  de  tributos,  não  tendo  este
utilizado-se de sua profissão, nem da instituição para o cometimento do
crime em disceptação.

Ademais,  como  bem  ressaltado  pela  douta
Procuradoria de Justiça, “não há interesse jurídico da Seccional da OAB-PB
em intervir  como assistente do réu,  pois a demanda criminal  contra o
paciente não trata das prerrogativas de advogado nem das disposições ou
fins do Estatuto da Advocacia”, e “Não há, por conseguinte, pertinência
temática entre a conduta imputada ao acusado com a atuação do acusado
enquanto causídico”. (fl. 4.926).

Por tais razões, indefiro o pedido de habilitação. 

Publicações e intimações necessárias.

Após, retornem-me  os  autos  conclusos  para
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apreciação das apelações.

Esta  decisão  servirá  como  meio  autônomo  de
notificação.

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, ___ de ___ de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR 


